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PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE ARARAQUARA


DECRETO  Nº  8.598
De 02 de agosto de 2007
Homologa o Regimento Interno do Conselho Municipal de Defesa Civil - COMDEC.


O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE ARARAQUARA, Estado de São Paulo, no exercício de suas atribuições legais, e considerando que foi aprovado o Regimento Interno do Conselho Municipal de Defesa Civil – COMDEC, em reunião ordinária realizada no dia 21 de junho de 2007;

D E C R E T A:


Art. 1º Fica homologado e fazendo parte integrante deste Decreto, o REGIMENTO INTERNO do CONSELHO MUNICIPAL DE DEFESA CIVIL - COMDEC, criado através da Lei Municipal nº 6.280, de 08 de agosto de 2005.


Art. 2º Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE ARARAQUARA, aos 02 (dois) dias do mês de agosto do ano de 2007 (dois mil e sete).
EDSON ANTONIO EDINHO DA SILVA

Prefeito Municipal

Publicado na Secretaria Municipal de Governo, na data supra.

MANOEL DE ARAUJO SOBRINHO

Secretário de Governo

Arquivado em livro próprio número 01/2007. (“PC”).
Regimento Interno

Da

Comissão Municipal de Defesa Civil
C O M D E C
O Conselho Municipal de Defesa Civil (COMDEC), em reunião ordinária realizada no dia 21 de junho de 2007, em conformidade com a Lei 6.280, de 08 de agosto de 2005, aprova, para homologação do Senhor Chefe do Poder Executivo, o presente Regimento Interno que organiza e estabelece normas para o seu funcionamento.

DO OBJETIVO

Art. 1º O presente Regimento Interno tem por objetivo disciplinar o funcionamento da Comissão Municipal de Defesa Civil (COMDEC) e do Conselho Municipal de Defesa Civil, observando os parâmetros traçados pela Lei 6.280, de 08 de agosto de 2005.

Art. 2º A Comissão Municipal de Defesa Civil ficará vinculada à Guarda Municipal de Araraquara que ocupará a estrutura de pessoal já prevista naquela instituição.
DAS DEFINIÇÕES


Art. 3º Diz-se: 

I – Defesa Civil – conjunto de ações preventivas, de socorro, assistencial e reconstrutiva, destinadas a evitar ou minimizar os desastres, preservar o moral da população e restabelecer a normalidade social; 

II – Desastre – o resultado de eventos adversos, naturais ou provocados pelo homem, sobre um ecossistema vulnerável, causando danos humanos, materiais ou ambientais e conseqüentes prejuízos econômicos e sociais;

III – Situação de Emergência – reconhecimento legal pelo Poder Público de situação anormal, provocada por desastre, causando danos superáveis pela comunidade atingida;

IV – Estado de Calamidade – reconhecimento legal pelo Poder Público de situação anormal, provocada por desastre, causando sérios danos à comunidade atingida, inclusive à incolumidade ou vida de seus integrantes.
DA COMPOSIÇÃO


Art. 4º A Comissão Municipal de Defesa Civil será composta por:
I – Coordenador;
II – Conselho Municipal;
III – Secretário;
IV – Setor Técnico;
V – Setor Operativo.

§ 1º Ao Coordenador compete:
I – Convocar e presidir as reuniões da Comissão Municipal;
II – Dirigir a entidade e representá-la perante os órgãos governamentais e não governamentais;

III – Participar das votações e declarar aprovadas as deliberações da Diretoria;

IV – Levar à apreciação do Conselho o plano de trabalho, o plano orçamentário, obras e serviços;

V – Manter atualizadas e disponíveis as informações relacionadas à Defesa Civil;

VI – Propor à autoridade competente a declaração de Situação de Emergência ou de Estado de Calamidade Pública, observando os critérios estabelecidos pelo Conselho Nacional de Defesa Civil (CONDEC);

VII – Prever recursos orçamentários próprios necessários às ações assistenciais, de recuperação ou preventivas, como contrapartida às transferências de recursos da União, na forma da legislação;
VIII – Manter o órgão central do Sistema Nacional de Defesa Civil (SINDEC) informado sobre as ocorrências de desastres e atividades de Defesa Civil no Município;

IX – Estabelecer intercâmbio de ajuda com outros municípios;

X – Resolver os casos omissos e praticar todos os atos ao regular funcionamento da COMDEC.


§ 2º Ao Secretário compete:
I – Auxiliar na implantação, manutenção e atualização do cadastro de recursos humanos, materiais e equipamentos a serem convocados e utilizados em situações de anormalidade;

II – Secretariar e apoiar as reuniões do Conselho e da Diretoria;

III – Expedir, receber e controlar toda correspondência do Conselho e da Diretoria.


§ 3º Ao Setor Técnico compete:
I – Implantar o banco de dados e laborar os mapas temáticos sobre ameaças, vulnerabilidades, e riscos de desastres;

II – Implantar programas de treinamentos para membros voluntários da COMDEC;

III – Promover campanhas públicas e educativas para estimular o envolvimento da população, motivando ações relacionadas com a Defesa Civil, através da mídia local; 

IV – Estar atento às informações de alerta dos órgãos de previsão e acompanhamento para executar planos operacionais em tempo oportuno;

V – Comunicar aos órgãos competentes quando a produção, o manuseio ou o transporte de produtos perigosos por em risco a população;

VI – Propor aos membros da COMDEC a realização de cursos de atualização;

VII – Propor através de plano de trabalho, visitas a empresas ou atividades que potencialmente produzem riscos de desastres;

VIII – Elaborar programa e calendário para que sejam ministrados ensinamentos sobre Defesa Civil na rede escolar;

IX – Avaliar e propor a implantação de Núcleos Comunitários de Defesa Civil (NUDEC) nos bairros e Distritos;

X – Realizar simulações de acidentes em diversas localidades dentro do território do Município.

​
§ 4º Ao Setor Operacional compete:
I – Implantar e manter atualizados o cadastro de recursos humanos, materiais e equipamentos a serem convocados e utilizados em situações de anormalidades;

II – Executar a distribuição e o controle de suprimentos necessários em situação de desastre;

III – Coordenar o emprego dos meios materiais e humanos que forem alocados pela Defesa Civil


Art. 5º O Coordenador Municipal de Defesa Civil será o Comandante da Guarda Municipal de Araraquara.

Art. 6º O Conselho Municipal de Defesa Civil é um órgão consultivo e de assessoramento na propositura de ações e políticas públicas na área de Defesa Civil, vinculado ao Coordenador Municipal de Defesa Civil, com funcionamento colegiado, abrigando em sua finalidade, efetivar a participação da comunidade em seu funcionamento.

Art. 7º O Conselho Municipal de Defesa Civil deverá cumprir e fazer cumprir todo o disposto na Lei nº 6.280, de 05 de agosto de 2005.

Art. 8º O tempo do mandato dos Conselheiros coincidirá com o término do mandato do Chefe do Poder Executivo.

Art. 9º Perderá o mandato o Conselheiro que a ele renunciar ou não respeitar as normas de seu funcionamento, ou ainda, sem motivo justificado, faltar a 3 (três) reuniões consecutivas ou a 5 (cinco) intercaladas no prazo de 1 (um) ano.


Art. 10. Sempre que necessária à substituição de membros do Conselho, caberá ao Presidente do Conselho a comunicação formal à entidade, explicando os motivos da medida.

§ 1º O suplente assumirá automaticamente a titularidade, cabendo à entidade representada a indicação de outro suplente.


Art. 11. O Conselho Municipal será composto por representantes das seguintes instituições:

I – Guarda Municipal de Araraquara;

II – Corpo de Bombeiros;

III – Polícia Militar;

IV – Polícia Ambiental;

V – Polícia Civil;

VI – Polícia Federal;

VII – Coordenadoria Regional de Defesa Civil (REDEC 12);

VIII – Companhia de Tecnologia e Saneamento Ambiental (CETESB);

IX – Câmara Municipal de Araraquara;

X – Secretaria Municipal de Obras e Serviços Públicos;
XI – Secretaria Municipal de Desenvolvimento Urbano;
XII – Secretaria Municipal de Inclusão Social e Cidadania;
XIII – Fundo Social de Solidariedade do Município de Araraquara;

XIV – Departamento Autônomo de Água e Esgoto (DAAE);

XV – Associação Comercial e Industrial de Araraquara (ACIA);

XVI – Agência de Desenvolvimento de Araraquara (ADA);

XVII – Clube de Serviços (Rotary e Lions); e,
XVIII – Ordem dos Advogados do Brasil.


§ 1º Cada instituição indicará um membro titular e um suplente.

§ 2º O Presidente e o Secretário do Conselho Municipal serão eleitos entre os seus membros.

§ 3º Os integrantes da Diretoria da Comissão Municipal de Defesa Civil serão membros natos do Conselho.


Art. 12. Compete ao Conselho Municipal de Defesa Civil:

I – Participar da formulação da política de Defesa Civil;
II – Debater e aprovar o plano de trabalho, planejamento orçamentário, obras e serviços;

III – Elaborar e alterar este regimento no todo ou em parte;
IV – Apresentar sugestões aos órgãos que atuem no campo da Defesa Civil;
V – Discutir e deliberar sobre projetos relacionados com a Defesa Civil.


Art. 13. O Conselho Municipal de Defesa Civil se reunirá ordinariamente a cada 45 (quarenta e cindo) dias e extraordinariamente quando convocado pelo seu presidente, bastando para tanto a assinatura de 1/3 (um terço) de seus membros.

§ 1º Uma vez protocolado o requerimento com as assinaturas, o presidente do conselho terá o prazo de 7 (sete) dias úteis para expedir a convocação, definindo, no menor prazo possível, data, local e horário para a reunião.


Art. 14. Todas reuniões deverão ser de conhecimento da população, cabendo ao Secretário afixar no Paço Municipal  a convocação e pauta, com antecedência de uma semana.

Art. 15. As reuniões do Conselho Municipal de Defesa Civil serão compostas por:
I – Expediente;

II – Ordem do dia.


Art. 16. O Expediente obedecerá ao seguinte procedimento:
I – Discussão e aprovação da ata anterior;

II – Comunicações do presidente;

III – Comunicações dos membros.


Art. 17. As reuniões do Conselho Municipal de Defesa Civil serão realizadas com quorum mínimo de 50% (cinqüenta por cento) dos conselheiros constantes do artigo 11.

§ 1º Caso não seja atingido o quorum, a reunião será realizada, após segunda convocação, com o número de conselheiros presentes.

§ 2º Os suplentes que não estiverem substituindo titulares, poderão participar das reuniões somente com direito a voz.

§ 3º As deliberações serão comunicadas ao Coordenador Municipal de Defesa Civil.
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